
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.746 - RS (2015/0283049-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TEZZA MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE QUEBRA DE 
CAIXA. PRECEDENTES.
1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre as férias gozadas, por possuírem natureza salarial e integrarem o 
salário de contribuição. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/9/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 
684.226/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/10/2015; AgRg no 
REsp 1.514.976/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/8/2016. 
2. A Primeira Turma desta Corte tem entendimento firme no sentido de que a verba 
relativa ao auxilio quebra de caixa possui natureza indenizatória, razão por que não 
incide a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a esse título. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.524.039/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.466.974/PR, Rel. Ministro Sergio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2015. 
3. Agravo interno parcialmente provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.746 - RS (2015/0283049-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TEZZA MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Tezza Montagens Elétricas Ltda, em face da decisão assim ementada (e-STJ 

fl. 602):

TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE: FÉRIAS GOZADAS, ADICIONAIS NOTURNO, 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. ADICIONAL QUEBRA DE CAIXA. 
NÃO INCIDÊNCIA: ABONO-ASSIDUIDADE, CONVÊNIO-SAÚDE E FOLGAS 
NÃO GOZADAS. PRECEDENTES. RECURSOS ESPECIAIS A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante pugna, em síntese, pela não incidência de Contribuição 

Previdenciária sobre as seguintes verbas: férias gozadas e adicional de quebra de caixa. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE QUEBRA DE 
CAIXA. PRECEDENTES.
1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre as férias gozadas, por possuírem natureza salarial e integrarem o 
salário de contribuição. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/9/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 
684.226/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/10/2015; AgRg no 
REsp 1.514.976/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/8/2016. 
2. A Primeira Turma desta Corte tem entendimento firme no sentido de que a verba 
relativa ao auxilio quebra de caixa possui natureza indenizatória, razão por que não 
incide a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a esse título. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.524.039/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.466.974/PR, Rel. Ministro Sergio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2015. 
3. Agravo interno parcialmente provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso merece 

prosperar em parte. 

De inicio, em relação as férias gozadas é assente a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que incide Contribuição Previdenciária sobre tal verba, por possuírem natureza salarial e 

integrarem o salário de contribuição. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência da contribuição 

previdenciária sobre as importâncias pagas a título de salário-maternidade e 

sobre as férias gozadas.
[...]
Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 684226 / RN, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/10/2015, grifo nosso). 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 168/STJ.

1. Os presentes embargos de divergência devem ser indeferidos, por força da 

Súmula 168/STJ, haja vista que consolidou-se nessa Corte a orientação de que 

incide contribuição previdenciária sobre o pagamento a título de férias gozadas 

e de salário-maternidade. Precedentes: AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 18/8/2014; AgRg nos EREsp 

1.202.553/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 2/2/2015.
2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1510699/AL, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, 1º Seção, DJe 03/09/2015, grifo nosso). 

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  

RECURSO ESPECIAL.    CONTRIBUIÇÃO    PREVIDENCIÁRIA.    
SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL   DE   HORAS   EXTRAS,   

NOTURNO,   DE   INSALUBRIDADE   E PERICULOSIDADE.    INCIDÊNCIA.    
DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.   MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
SÚMULA 83 DO STJ.
[...]

3.  A  Primeira  Seção  do  STJ  sedimentou  a  orientação  de que a 

contribuição    previdenciária   incide   sobre   o   adicional   de insalubridade  

(AgRg  no  REsp  1487689/SC,  Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES,  

Primeira Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

[....]
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1514976/PR, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 05/08/2016, grifo nosso). 

Por fim, a Primeira Turma desta Corte tem entendimento firme no sentido de que a verba 

relativa a quebra de caixa possui natureza indenizatória, razão por que não incide a contribuição 

previdenciária sobre os valores recebidos a esse título.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO 
ATACADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
ADICIONAL DE QUEBRA DE CAIXA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça segundo  o  

qual o pagamento do adicional por quebra de caixa possui natureza  

indenizatória,  motivo pelo qual não incide a contribuição previdenciária sobre 

os valores recebidos a esse título.
III   -   A  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1524039/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016, grifo nosso)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL 
DE QUEBRA DE CAIXA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não se mostra possível analisar em agravo regimental matéria não suscitada 
oportunamente pela parte nas contrarrazões ao recurso especial, por se tratar de 
inovação recursal. Precedentes.

2. "A verba relativa a quebra de caixa possui natureza indenizatória e não 

salarial; por essa razão não há incidência de contribuição previdenciária" 
(AgRg no REsp 1381246/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 08/09/2014).
3.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e ao 
enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja 
declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas  tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.
Precedentes: AgRg no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma,  DJe 22/11/12; AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/11.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466974/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015, grifo nosso). 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno para tão-somente afastar a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional de quebra de caixa.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0283049-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.565.746 / RS

Números Origem:  50322404820144047200  SC-50322404820144047200

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEZZA MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEZZA MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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